
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 380.135 - SP (2016/0310836-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : AMANDA GRAZIELLI CASSIANO DIAZ  - SP324246 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA DE FATIMA DOS SANTOS LIMA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, com a paciente foram apreendidos 196 pedras de crack, 
com peso bruto de 65 gramas, além de R$ 312,85, o que justifica seu 
encarceramento cautelar, para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva. 
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MARIA DE FÁTIMA 
DOS SANTOS LIMA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Colhe-se dos autos que a paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, a impetrante sustenta, em síntese, que não estão presentes 
os requisitos autorizadores da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia provisória da paciente ou a sua substituição por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva da paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"Trata-se de acusação de tráfico de entorpecentes, delito gravíssimo e que 
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merece séria reprimenda, diante das consequências nefastas que causam à 
sociedade, seja com relação à saúde pública, onde se expõem pessoas 
inocentes a perderem sua integridade corporal diante do consumo de 
tóxicos ou então em razão das demais consequências à sociedade em geral, 
tal como o financiamento do crime organizado ou a prática desenfreada de 
delitos contra o patrimônio para a aquisição de tóxicos, bem como 
acusação de porte ilegal de arma de fogo, com numeração adulterada.
A investigada foi presa em flagrante, haja vista ter sido surpreendida, por 
Policiais Militares, na Rua Laranjal, 202 – Vila Fascina, nesta, na posse de 
196 pedras de crack embrulhadas em plásticos brancos e ainda a 
importância de R$ 312,85.
Logo, percebe-se a ofensa que causa à ordem pública a concessão de 
liberdade provisória para quem se vê acusado de tão grave delito.
Portanto, sendo regular a manutenção da prisão processual, justificável para 
garantia da ordem pública, inexistem motivos para sua revogação." (e-STJ, 
fl. 49-50)

Conforme consignado, com a paciente foram apreendidos 196 pedras de crack, 
com peso bruto de 65 (sessenta e cinco) gramas (e-STJ, fl. 40), além de R$ 312,85 (trezentos e 
doze reais e oitenta e cinco centavos) em dinheiro, o que justifica seu encarceramento cautelar, 
para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE   
DO   AGENTE.   QUANTIDADE  E  NATUREZA  DAS  DROGAS 
APREENDIDAS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA 
E DE ASSEGURAR A   APLICAÇÃO   DA   LEI   PENAL.   CONDIÇÕES  
PESSOAIS  FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.   INAPLICABILIDADE  
DE  MEDIDA  CAUTELAR  ALTERNATIVA.FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de recurso próprio,  
a  impetração  não  deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial  
do  Supremo  Tribunal  Federal  -  STF e do próprio Superior  Tribunal  de  
Justiça  -  STJ.  Contudo,  considerando  as alegações  expostas  na  inicial,  
razoável  a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando evidenciado, de forma  
fundamentada  e  com base em dados concretos, o preenchimento dos  
pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do Código de Processo  
Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas  quando  
não  for  possível  a  aplicação  de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente   
motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da  conduta  e  a periculosidade do agente, evidenciada 
pela quantidade e natureza das drogas  apreendidas - 30 porções de crack -, 
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recomendando-se a sua custódia  cautelar para garantia da ordem pública e 
para assegurar a aplicação da lei penal.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão  
cautelar quando devidamente fundamentada 4. São inaplicáveis quaisquer  
medidas  cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que  
as circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das providências 
menos graves.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 372.861/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO  
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira  Turma  do  col.  Pretório  Excelso,  firmou  orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso  
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração,  
ressalvados casos  excepcionais  em  que,  configurada flagrante  
ilegalidade  apta  a  gerar  constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
da ordem de ofício.
II  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida  
constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real indispensabilidade  
para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III - In  casu,  o  decreto  prisional  encontra-se  devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que  a  liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente pela quantidade de entorpecente apreendido (43 pedras de 
crack no  total), além do fato de ter confessado que já realizava a venda por 
dois  dias com a ajuda de menor de idade, circunstâncias indicadoras de 
maior desvalor da conduta supostamente perpetrada e que  justificam  a  
aplicação  da  medida  extrema  em  desfavor  do paciente.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 373.588/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/11/2016, DJe 01/12/2016)

Saliente-se que o fato de a paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si 
só, não impede a decretação da prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
10/03/2014).

Ademais, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do 
réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
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MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).
Por fim, é "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à 

futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção". (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0310836-9 HC 380.135 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00174718320168260320  174718320168260320  20160000827293  21792145820168260000

EM MESA JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : AMANDA GRAZIELLI CASSIANO DIAZ  - SP324246 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA DE FATIMA DOS SANTOS LIMA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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